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. A representação política é o . . 
,c~·acia representativa. 1\tiesmo na ~:stttuto .fun~amental da demo-
xuense e a mantineana de antes d Cm?'cracta dtreta, como a ate­
sos definidos de represent - . e nsto, encontravam-se proces­
de.·miurgia~ em Mantinéia a(~a)o. Av.Sg .. o arcontato, em Atenas e a 
d · Utça de d · ' , a, exemplos de representação co d n~ssos. Ias oferece, ain-
?e Obwald, Nidwaid Glar· ' A m emocracza direta, nos cantões 

·{assembléia popular ' com IS e 1 ppenzell, onde a "landsgemeinde" 
m.ultâneamente com' os " amlph os poderes de . govêrno) _atua si-
I - d , conse : os executiv " . , egaçoes o povo. ( 2) Pod d. / os cantonais, como de-

'
r. eto ou indireto, sem represeentize!-se, Eate, que não há govêrno di-
e ' . d açao ' sta é d. ' '. xerciciO o poder estatal . . A a con IÇão mesma do 
],itica (aristocracia demo'ci·saecJI.a qual fl~r a f~rma de associação po-
( / bl' ' a ou o 1garqu ) repu Ica ou monarquia) · . Ia ' ou a de govêrno 
J~~entar ), ou/ a _forma de' E~ta~:ef~:fe~êste _(presidenci_al ou par­
tano ). O propno govêrno . eraçao, federaçao ou uni­

..:.zante, supõe delega('ão d . ' em SI mes~o, sendo um poder totali-
:!1" as partes os mdi /d S exercesse a autoridade t ' . 'A VI uos. e apenas se 

d" · , . a omistica destes sem 1 ~' ' 
encia, ai, Sim seria lícito ·b . d ' corre açao ou depen-

. ' a strair a represe t - A ·que, quem diz o-ovêrno diz _ n açao. verdade é 
T d . o ' representaçao hoj · d 

o avia, o conceito o co t / d . d ' , e mais o que nunca. 
:mudado. Se, em Atena~ ou e~ eM o . a/ representação, é que tem 
:representantes políticos antmea, de antes de Cristo os 

. ' como os arcontes 0 d ·· ' 
csentavam a anstocracia, independe t u dos emmrgos, repre-

n emente e qualquer manda-
·-----

A. Oroiset, "Les l' 
Maurice Batt.elli, ~,emoc:·ati~s antiques", Paris 1918 

Les rnstrtutions de lé , ,. ' . . ' PS. 92 e 299. 
( mocrdtie drrecte", Paris, 1932, p, 71. 
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tto, tácito tou express0, mas, como deconência da natureza das coi­
~sas, na idade medieva, êste já era expresso e imperativo (os "ca­
~dernos de queixas"). Os representantes que se assentavam nos 
Estados Gerais, recebiam mandato, obrigatório e revogável, das 
tr~s classes dominantes, a :nobreza, o clero e a burguesia, para pl-ei-

rtear tudo quanto constava dos "ca·dernos de queixas" das circuns­
•crições eleitorais. ( 3 ). Se algum representante deixasse de pugnar 
por qualquer item do "caderno'', ou afastasse dêste, tinha o man­
dato cassado pela respectiva circunscrição. Era um sistema que, 

:sem dúvida, coartava, de modo absoluto, a liberdade de ação do 
representante, :porém, permitia a fiscalização pelo eieitora.do da 
.;;.tividade do mandatário, prevenindo abusos e reprimindo perjú­
Tios. A representação, aí, muito se aproximava do mandato civil 
gratuito, não podendo o representante praticar senão os atos au­
·rtorizados no instrumento do mandato (o "caderno de queixas"). 
E' certo que, raras vêzes, os monarcas convocavam os Estados Ge­
'rais, e, quando o faziam, prefixavam-lhes as tarefas (aumento de 
'tributos, alianças, declaração de guerra, feitura de paz, etc.), de 
imodo que -os representantes, verdadeiros mandatários, ficavam 
adstritos a· dois fortes vínculos: o dos mandantes, que os "cader­
;nos" instrumentavam, e o dos monarcas, que os "atos convoca­
tórias" reais definiam. Tais vínculos, bem se vê, restringiam de 
tal modo a ação dos representantes que, presos aos "cadernos" e 
ao "ato", agiam como a·utômatos e, por isso mesmo, sem qualquer 

'responsabilidade definida, a despeito da virtual cassação do man­
dato. A responsabilidade pressupõe liberdade de ação, pois não se 
pode atribuir os ônus de um ato a quem não é livre de praticá-lo. 
'Êsse mandato imperativo, obrigatório, não passava de um ato uni­
lateral, em que, apenas, os mandantes declaravam a sua vontade, 

·cuja efetivação, aliás, ficava na dependência da super-vontade do 
monarca. Notava-se, já, um aperfeiçoamento, ou, melhor, uma al­
·teração no conceito àa representação política, que, na antiguidade 
"•clássica, não apresentava, nem mesmo, a forma de uma declaração 
·unilateral de vontade, porque, como observamos, não passava de um 
'fato natural, oriundo da natureza das coisas, e, por isso, sem qualquer 
significado jurídico. 

Com o advento do Estado de direito, fruto da grande revolu­
'Ção anglo-franco-americana, a representação política sofreu pro­
funda modificação ~em seu conceito ·e conteudo. Dividindo-se a 
·:sociedade civil não apenas, em classes, como, até então, acontecera, 
porém, também, em gnapos políticos, ou partidos, a princípio, in­
formes, a representação foi se universalizando pouco a pouco, pelo 

(3) Maurice Duverger, "' 4~:Cours ·tle DrOiit 'Constitutionnel", Paris, 1947, p. 151. 
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que perdia, cada vez mais, o caráter de ato unilateral, para adqui­
rir o de contrato de direito público, em que representantes e repre­
sentados declaravam livremente sua vontade, obrigando-se mu,.. 
tuamente, sem quaisquer reservas. O surto dos partidos políticos,. 
na Inglaterra ("whig" e "torie"), nos Estados Unidos ("federal" 
e "republicano") e na França ("girondinos" e "montanheses"), e 
o seu acentuado desenvolvimento, apesar de tódas as vicissitudes, 
propiciou uma caracterização mais clara e definida da represen­
tação política, tendo em mira a defesa dos direitos e interêss~s, das, 
necessidades e aspirações, não prôpriamente, das classes sociais,. 
porém, de grupos destas, de partes delas, de partidos, em suma. 
Como os dir·eitos e interêsses, as necessidades e as aspirações, coin­
plicavam-se cada vez mais, variando de grupo a grupo, sobretudo;,. 
com o grande surto industrial do fim do século XIX e princípio do 
XX, novas corporações políticas tiveram de surgir para melhor de­
fenderem aquêles direitos, interêsses, necessidades e aspirações. Ü'' 
caráter da representação política não podia, assim, deixar de se­
guir a evolução social, de modo que os mandatários, outrora, re .... 
presentantes, apenas, das classes e dos "Estados", passaram a re .... 
presentar, também, os grupos, as partes delas, ainda que, a pnn ... 
cípio, implícita e tàcitamente. 

O primeiro após-guerra (1919-1939), mais que qualquer outro 
estádi·o evolutivo, ensejou, com a racionalização da grande indús­
tria, a prática das idéias socialistas, desde a simples proteção ao· 
económicamente mais fraco, como a fizeram a Inglaterra, a França 
e os Estados Unidos, para só citar os Estados líderes, até a socia­
lização da propriedade e dos meios de produção, com diferentes .. 
gradações, tal aconteceu na Rússia, Itália e Alemanha. Êsse no­
vo fautor do bem comum, o interêsse social, até então, menospre~ 
zado, emergiu do fundo para a tona do fenomenismo político, pas­
sando a preocupar vivamente os homens de Estado coevos. Não 
bastava mais solver os problemas políticos ou morais, havia mis­
ter dar solução aos económicos ou sociais. Os indivíduos não mais. 
se satisfaziam com o exercício dos direitos políticos (a função pú­
blica, o exercício do voto ou o desempenho de mandato represen,.. 
tativo); reclamavam, também, um mínimo vital, que os chama­
dos direitos económico-sociais viriam assegurar-lhes (a subsistên­
cia, o trabalho ou a assistência). Os grupos políticos, já agora,. 
verdadeiras assocliações, pessoas jurídicas, · engmssavam suas ~fi­
leiras com os denominados pequenos-burgueses e os proletários em 
geral, que, reconhecendo a influência limitada dos sindicatos de 
profissões, a que estavam económicamente vinculados, acorriam 
aos partidos, como tábua·s de salvação no maremoto da opressão 
pàtronal. Se a lei reconhecia, também, aos patrões o direito de se· 
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associarem para a defesa de seus interêsses" econó1n:icos :-- os sin­
dicatos patronais - é obvio que contra e~tes senam Impo~entes 

·os sindicatos operários, económicamente m:1s fracos. , ~odav1a, os 
partidos agremiavam, indistintamente, patroes e operanos, .que .se 

· am para pugnar por interêsses comuns, de modo que a mfeno.-
uni , · d · d' d · deal e do ridade económica dos proletanos esaparec1a I ante , o 1 " 

rograma partidários, que a todos congregava. ~or ai se v~ quan­
~0 os sindicatos têm inutilizado a .açã.o .dos partidos, q~e sao ass~­
ciações confraternais, agremiando md1stmtamente patroes e opera­
rios, ao passo que aquêles não passam,. no. fundo, de re~utos de lu-

de classes onde de um lado, os smd1catos patro~a1s descarre-
ta ' ' · · d. ~ 1 t' de ou gam as suas bate.rias contra as reivm 1caçoes pro e anas, e . . -
tro, os sindicatos operários, respondem com trem~nda fuz1lana 

tra Os latifúndios os "trusts", os lucros desmedidos, a usura, 
con ' , 1. 1 • 1· d 
etc. Por isso .mesmo foi que os Estados tota ~.a~I~s, a rcerça os n~ 
"partido único", instituição um t.an~o contra It?n~, porque, .se. e 
parte, não pode ser única, ou ehmmaram os smd1cato~ p~of1ssw-

. s como a Alemanha nazista, ou o submeteram por mte1ro, tal 
nai ' · f · · edendo a Rússia bolchevista e a Itália ascista, pOis, assi'm . pr?c , 
afastaram a possibilidade da luta d~ classes, que os smdwat~s es­
timulavam e alimentavam. Toda vi~, 

1 

~ pretex-t;o . de preve~nr . ou 
reprimir essa luta, os Estados totahtanos, supnmmdo os smdica­
tos ou submetendo-os, eliminaram, não só a !uta de classes, que, 
inegàvelmente, é um grande mal, mas, t~mbem, a lu;a. das opi­
niões organizadas o fundamento dos regimes . d.emocrat1cos. C?-

MAC 'rvER o característico primordial da democracia mo notou ' ) d d ~ d 
é "a livre organização das oposições", ~ 4 . e mo o .q~e nao ·se. po e 
falar em regime democrático ,on

1

de .mex1ste ?P~SI~ao orgarmz.ada. 
E, para que se constitua e. ~tue, h a mister a~ existencia .d?~ parti~os, 
que são os órgãos essen~1a1s .da .estrutura9:o das op1m~es. Onde 
não há mais de um partido, mex1st~ opo~Içao; e, onde Isto acon­
tece não é lícito falar em democracia, po1s esta e a forma de as­
soci~ção política em que os partidos governam sob o contrôle da 
oposição. 

II 

Q · ou não alguns teóricos do direito constitucional de ue1ram , , . ~ 

nossos dias, 0 primeiro após-guerra arrancou a representaçao po-
lítica a'quêle, caráter individua_Iista,. que lhe dera a grande. rev?h~­
ção angl~-franco-americana, ha mmto s~p,er.ada, p~ra lh~ Impnmir 
0 .cunho · acentuadamente grupal, part1dano, sociaL EDMOND 

(4) R. M. Mac Iver, "The W·eb of government", New York, 1948, rp. 208. 
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]~URKE, inspirado naquela concepção individualista sustentava no 
.se~ulo passado, com o se~. "mandato livre", a absol~ta liberdad~ de 
açao do r~presentante politico, que, eleito, nenhum compromisso tinha 
-com o eleitorado, podendo, mesmo, pugnar contra êlé. Não havendo 
-ao tempo daquele famos_o ,~ornem público inglês, partidos perfeita~ 
. mente estrutur~dos, c_:>m Ideias e programas definidos e precisos, é na­
t~ral q.ue o~ eleitos nao representassem senão as suas próprias convic­
·çoes e :nt~resses, que se sup~nham coincidir com as do eleitorado, por 
mera. f1~.çao .. Co-:n o aperfeiçoamento dos partidos, que codificaram 
suas I~eias diretnzes ,em programas e planos perfeitamente definidos 
e p~ecisos, a .representação não podia ser mais dos interêsses indivi­
dua~s dos ele~tores, P?T~J?' dos partidos, que reuniam ·e congregavam 
.aqu_eles ~e~ torn~ de Ideias, programas e planos comuns. A represen­
taçao. perdia, assim, o cará~e: i.ndividual do .século passado e adquiria 
0, ~oc1al, ou melhor, o partidano, de nossos dias. Os mandatários po­
htic?s passaram . a representar os interêsses dos partidos que na 
realidade, os elegiam, através do eleitorado, .que, mesmo, 0~ dos 'elei­
tores ou .do povo em geral, por,que os interêsses dos partidos não eram 
outra coisa que a soma dos interêsses dos seus filiados contidos no 
programa e no pl~n? de ação partidá~ia. E' evidente ·qu~ os partidos, 
e;:nbora pesso.as distmtas. das dos seus membros, não podiam ter inte­
resses n;m alimentar aspirações diferentes das que animavam àqueles. 

Dai, sustentarem os melhores autores contemporâneos mesmo na 
I~glaterra e ,nos Esta.d~s .Unidos, cujas Constituições ignm~am os par­
.tidos~ o. carater part1dano do mandato político. LASKI notando a 
mfl~encta ~~s corpora~õ~s partidá~ias na eleição dos representantes, 
duv~da ·que poss~m exist;r neste pais (a Inglaterre) circunscrições elei­
torais, ?nde alguem consiga eleger-se ao Parlamento, i1~dependemente 
de acettação da z.egenda do partido" (5 ). Se esta é condição funda­
mental par~ o êxlt? na escolha, não há negar que é o partido quem 
elege .atrave,~ do ele.Itorado. JENNINGS é mais claro e preciso, quan­
do ~firma: o~ eleitores não vota~ por um candidato, mas por um 
parttdo. . . E~Iste um grupo de eleitores ~que considera traição votar 
contra o J?~rti_do .... ~e~m~ os chamados votos flutuantes, que não 
possue1~ f1haçao partidana fixa, são influenciados mais pela reputação 
do ~a~ti.do ,do ,que pela reputa.ção do candidato" ( 6

). A corporação 
part1dana e que l~nça o candidato e o eleitorado o aceita, precisa­
men~e, por haver sido por ela lançado. Logo, o voto é dado mais ao 
partido, que lança o candidato, ,que, mesmo, a êste, cujo êxito eleito­
ral depende daquele. 

. ~os Esta~dos. Unidos, não divergem os seus maiores cultores do 
Direito ConstituciOnaL MUNRO, acentuando a responsabilidade dos 

(5) Harold J. Las~i, "Parlamentary government in England" London 1948 p 73 
(6) W. Ivor Jennmgs, "Cabinet Government", Cambridge, i947, p.' 16/17. · · 
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partidos na es~olha dos candid.atos, obsen? que "se os candidato~ ?o· 
partido são eleitos e bem suc.edidos, o parttdo. a":menta o s~u_ presf,tgw; 
se eleitos e fracassam, o partido não pode fugir a responsabilidade (7). 
Se os candidatos eleitos representassem, apenas, o eleitorado e, por· 
ficção, o povo, nada teriam os partidos de ver com a atuação dos re­
presentantes cujo bom ou ~~u p:ocedin:ento n~o lh~s ~l?roveitaria, ou, . 
muito menos, os responsab1hzana; a vmculaçao exist1na, apenas, en­
tre candidatos a eleitores, não figurando os partidos senão como es­
pectadores da luta eleitoral e seus efeitos. Não é isso, porém, o que 
ocorre: as corporações políticas servem de intermediário entr·e os can­
didatos e o eleitorado, indicando aquêles a êste e aproximando-os. 
através do programa partidário, de modo que se constituem numa 
espécie de fiadores da honestidade e proficiência dos candidatos. Por 
isso, qualquer êxito ou fracasso hão de recair sôbre os partidos, que~, 
afinal, é quem escolhe, limitando-se o eleitorado a referendar essa es-­
colha na exata assertiva de MIRKINE-GUETZEVITCH (

8
). Mesmo-, 

nos ;aíses, que admitem o candidato avulso, extra-'partidário, onde: 
aparecem os "votos flutuantes" de JENNINGS, a influência partidária, 
é manifesta, porque as idéias e o programa de tais candidatos são) 
avaliados em face das dos partidos militantes. Desligar os candidatos 
dos partidos é pretender fazê-los representantes de si mesmos, retrogra­
dando-se, assim, aos velhos tempos de BURKE, que os nossos dias há 
muito esqueceram. BEARD não é menos decisivo, quando esclarece 
que "um partido oferece aos votantes a sua plataforma de promessas, 
enquanto outro partido apresenta seu programa; um partido recebe 
maioria de votos e, assim, vitorioso, trata de realizar as suas promes­
sas ou programa" ( 9 ). Onde está o eleitorado, ou o povo, nesse pro­
cesso de escolha? No seu devido lugar, mero mediador entre os candi­
datos e os partidos. E' o programa partidário- as idéias, os interêsses. 
e as pretensões do partido - que atrai os eleitores e não a respeitá­
vel pessoa do candidato, a sua bela figura física ou moral. Eis a razão,. 
pois, daquele conhecido conceito de KELSEN de que ((a de.m~cracia 
moderna repousa inteiramente sóbre os partidos políticos, cuja Impor­
tância é tanto maior quanto o princípio democrático recebe mais lar­
ga aplicação" (1°). Não passando os partidos de opiniões organizadas 
para o bem comum, é óbvio que, tanto melhor se organizem elas, atra­
vés de ideários, programas e planos, quanto mais vigorosa será a d.e­
mocracia, que se alimenta de opiniões livres e fecundas. Como tais, 
devem entender·se, hoje mais do que nunca, tôdas quantas colimam a 

(7) William B·ennett Munro, "The government of the United States". New York, 

1932, p. 158. . . l" ( 8) B. Mirkine-Guetzevitch, "Modernas tendencias del Derecho Constltucwna , 

Madrid, 1934, n. 150. (9) Oharies A. Beard, "The Republic" New York, 1946, p. 266. 
( 10) Hans Kelsen, "La democratie. Sa nature. Sa valeur ". tra!l. de Charles 

Einsenmann, Pari:S, 1932, p. 19. 
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conciliação dos interêsses o o -
cessidades. dos econo"m' p stos e o atendimento das preme t d tcamente m - f n es ne-

d

antes e tudo, forma de ·convivênc~Is h racos, porque democracia é 
e vantagens f . Ia umana pro d · . ' e avores Sistema d . d. . ' cesso e limitação 

e rec~mpensas. Pois, ;ó assim .e JUSta Istnbuição de oportunidad 
conceito clássico tanto o : o povo governará por si e para S es 
das necessidade; e aspirac~~:e~o t~ão é fim, _mas meio de satis/~ç~~ 
partidos os potentes moto~es dá dos, ~ sao, mecusàvelmente os 
;Ivdos, ra_zão de ser do govêrno e c~nsedcuç.a~ de t~o alevanta·dos obje-

J ' a, o 's-a o. a a mmistraçao em sum d E 

DI RUFFIA . · · ' neste apr.eensivo d , nos positivo e categóri segun o apos-guerra nã f . · co, ao sustentar . " ' o 01 me-
da'[ se ~mferem aos candidatos individuei os votos dos cidadãos não 

o adto e pertencerem a êste ou- à ta me~te (mdependentemente 
':os zversos partidos en . ~ que~ partido), mas, ao co , . 
faculdade de designare ~ opostçao, deixando-se-}hes geral ntrarto, 

d 

m estes ou "1 . ' mente a 
segun o a ordem de prefe ," . aque es candidatos ao Pari , ' 
nomes n r - - rencla em que. forem - 1 d amento, 

.. d, .a Is ta oficial dos partidos" (11) E' co ~c a os os respectivos 
parti ano que d' ' · o siste d · ~ ' a as corpora õe r . ma o quociente 
taçao a preencher conf . ç s po ltlcas as cadeiras de r' b , . orme a som d represen-
a tas?_ astante democrático porqu: os votos obtidos, sistema êsse 
opmwes -~onderáveis, ·que ;e re res assegura a todos os .grupos d~ 
me~mo, Ja afirmamos que entr~ ;nt~,m no Parlamento. Por isso 

~::sl~:s ~~rtidos, sob cuja' legendanf~;ar:se{,:;:nda~ários representam 
r . ram os votos. Pode dizer-se . os, o que os eleitores 
ecebem o mandato dos partidos -' mes';'o,_ que os representwntes 

tanto que. pode haver mandatários e nao, propnamente, dos eleitores 
P,"lo quo.c~ente partidário" (12) N se~ nenhu~ voto, eleitos, apenas' 
çoes politicas são aptas a esc~lheros. las que VIVemos, s6 as corpora: 
congrf·gam as opiniões dispersas e o~ representant.es; po"que s6 elas 
para ms comuns, pois as iniciativa ogram. org?-m~a-las e dirigi-las 
cas, desagregam e desorientam nos pur':;"ente I~dlviduais, atomisti­
os 'novos tempos não mais t~lera~aos a._s ambições egoísticas, que 
apo~-guerra, no campo internacion ... s~ este atormentado .segundo 
umao fraterna entre os p al, exige, antes e acima de t d 
esfor, ovos, para que · - _ u o, 
' ços, pos~am vencer as crises q ' em conJunçao smérgica de 
esse tmper~ttvo de boa vontade ue os tortu:am, no setor nacional 
se faz sentir, restringindo as ambe :ompre.e~sao mútuas, ainda mai; 
ansews egoísticos So' 'd Içoes mdividualistas e li.ml·t d 
· I 1· · os parti os an o os 
I c e a Ismo sadio e com . ' estruturados em bases s Td d preenslvo, com programa 1 o I .as e s e P anos precisos e 

(11) 
p. 696. 

(12) 
p. 94. 

Paolo Biscaretti Di Ruffia "L • o stato demo ti 
Paulino Jacques "D . era co moderno", Milano, 1946, 

' .emocracia parlamentar'' (B reves ensaios)' Rio, 1947, 
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exeqmveis, serão capazes de coordenar as atividades individuais e di­
!figi-las para um fim comum de solidariedade e confraternizaçãO, único 
que permitirá a sobrevivência da espécie humana, ameaçada de se 
.entredevedorar a si mesma, nesta luta ingl6ria de predomínio de uma 
classe s6bre outra. Se algum primado deverá subsistir após a terceira 
hecatombe, há de ser, fatalmente, o do espirita - da inteligência, do 
sentimento, da cultura e da ação altruistica - porque o poderio eco­
mômico não é o fim, porém, meio, de que os indivíduos se servem 
para atingir a plenitude espiritual. Esta, sim, justifica e, mesmo, im­
põe uma hegemonia, sobretudo, no domínio social, já que, no indivi­
dual, o cérebro e o coração, sempre, prevaleceram s6bre o est6mago. 
A ciência, a filosofia, a religião, a arte e a politica - essas cinco for­
mas teóricas da atividade humana - não poderão, jamais, deixar de 
subjugar a indústria, o comércio, a agricultura, a pecuária e a finança 
-as cinco formas práticas daquela atividade- a não ser' que, por ne­
gação e subversão da própria natureza humana, o estômago logre 
,submeter o cérebro e o coração, em suma, a economia à politica. Que 
se ~brandem, já que não é possível suprimir, as desigualdades econô­
micas, as drferenças de fortunas; que se aproximem os extremos no 
exercício e g6zo dos beneficias do progresso e da civilização, cada qual 
hzendo por merecê-los; que se conciliem os desavindos, com mais 
justa distribuição de vantagens e oportunidades; então, ver-se-á que 
·O espírito reinará no mundo, pela afirmação, reconhecimento e am­
paro, cada vez mais amplo e profundo, da individualidade humana, 
da pessoa, da personalidade. E aos partidos, mais que a quaisquer 
-outros grupos sociais, que melhormente integram o povo, em sua 
totalidade, cabe a altíssima missão de iniciar e levar a têrmo tão 
-vasta, complexa e, mesmo, heróica tarefa, que exigirá, certo, esf6rço 

de muitas gerações. Como acentuou GUGLIELMO FERRERO, "mais o povo sobera-
-k maciço, mais é difícil à minoria, a quem tem dado o poder, remover 
sua passividade e ,fazer dêle um soberano ativo, e maior é a necessi­
dade de intermediários, que dividem a massa para organizá-la, mo­
bilizá-la, esclarecê-la. E' o papel dos partidos, que se tomam, à sua 
,vez, órgãos necessários da soberania popular" (

13
). Os sindicatos ope-

rários, como atrás notámos, unem parcelas do povo que participam da 
mesma categoria profissional e, sem dúvida, organizam-nas, mobilizam­
·nas e esclarecem-nas, porém, fazem-no, como um firme propósito, 
qual o de lutarem contra as corporações antag6nicas, os sindicatos 
patronais, que, à sua vez, não visam, em última análise, outro obje­
tivo, tal o de se oporem às pretensões proletárias; e, daí, a luta de 
..:lasses. Os partidos, realmente ,são, também, parcelas do povo, mas, 

(13) Guglielroo Ferrero, "Pouvoir" New York, 1942, p. 202. 



-672-

que se compõem, sem distinção, de patrões e operários,, cuja convivênr­
cia os aproxima, ·com boa vontade e compreensão, para solverem, de:· 
comum acôrdo, os graves problemas de suas relações de trabalho,. 
tudo dentro da ideologia, do programa e dos planos dos partidos a. 
que se filiam. Bem se vê que, enquanto. os partidos aproximam e· 
unem as classes, sob o pálio protetor dos. programas, os sindicatos, 
afastam-nas e, mesmo, desunem-nas, fiéis. aos estatutos corporativos. 
São, na realidade, os sindicatos, motores. da desagregação social, aoó, 
passo que os partidos, da união e da confraternidade das classes, que,. 
integradas na associação, esquecem os interêsses peculiares, para le­
varem em conta, tão só, os dos partidos, que a todos congregam e ir­
manizam. O vaticínio de DUGUIT, enunciado em famosa conferên­
cia que pronunciou, no princípio dêste século, na Escola dos Altos, 
Estudos Sociais, em Paris, infelizmente, não se efetivou, porque, ao. 
contrário do que supunha, o sindicalismo não "é um grande movimento., 
de integração, que se estende a tôdas as classes", nem "encherá todo o. 
nosso século, de que será a marca característica" e,. muito menos,. 
"sua ação pacificadora é .certa", como também,. a "proteção eficaz ... 
que assegurará aos indivíduos contra o arbítrio dos governantes" ( 14). 

Aconteceu, precisamente, o oposto: o sindicalismo instigou e alimen­
tou a luta de classes, revelando-se, assim, um movimento desintegra-­
dor da vida social, e que, por isso mesmo, não tem exercido nenhuma 
ação pacificadora, nem assegurado proteção eficaz aos indivíduos .. 
contra os abusos do poder. Basta lembrar que o primeiro após­
guerra européu, ou suprimiu-o, ou submeteu-o, nos Estados totali­
tários, e limitou-lhe bastante a ação nos Estados democráticos, que. 
regularam por completo a sua constituição e funcionamento, havendo. 
alguns até proibido a utilização de sua arma fundamental, o direito., 
de greve. A pequena influência que essas corporações classistas,. 
ainda, exerciam, o segundo após-guerra (1945-1950) incumbiu-se de· 
eliminá-la, ~quer intervindo na ativida·de delas, para restringi-la·. 
cada vez mais, como ocorreu entre nós, quer impondo-lhes penas seve­
ras, repressivas de greves, tal se viu, há pouco, na Inglaterra, nos Es-. 
tados Unidos, na França e na Itália. Não têm, os sindicatos, desem­
penhado outra função além da de instigar e alimentar a luta entre 
patrões e operários, dividindo e enfraquecendo, com isso, os partidos,., 
que agremiam, indistintamente, membros de todos êles. Entre nós,,. 
aliás, a primeira e única tentativa, que fizemos em 1934, de instituir, 
como o ~queria DUGUIT, (15 ) a representação partidária ao lado da 
representação profissional, redundou num espetacular fracasso que 
nos levou, desde logo, a suprimi-la para sempre. E' que os sindicatos,. 

(14) Léon Duguit, "L.e droit social, le droit individuei et Ia transformation de, 
l'état", Paris, 1911, p. 124. 

(15) Léon Duguit, "Soberania y libertad", trad. de Jlosé G. Acuna, Madrid, 19240 .. p. 286. 
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como simples agrupamentos profissionais, perturbavam a paz social,. 
de modo que, elevadQs à categoria de motores de representação po­
lítica, se tornaram, também, agentes de dissolução da unidade go­
vernamental, levando para dentro do Congresso as velhas querelas 
de patrões e operários. Não lutavam, apenas, no interior de suas 
assembléias profissionais, mas, dentro do próprio parlamento nacio­
nal, sem outro escopo que reviver antigos e irredutíveis mal-enten­
didos. Não há dúvida que os sindicatos têm desempenhado, no mun­
do inteiro e principalmente entre nós, perante os partidos, o mesmo 
papel que a tiririca ao pé de uma avenca: faz-lhe sombra, impede-lhe 
o .crescimento, sufoca-a e mata-a. No entanto, ninguém melhor que 
os partidos - que são plenários de conciliação, harmonia e concór­
dia, porque $e constituem de elementos de tôdas as classes, que se 
aproximam e se unem, para melhor se entenderem, ipspirados por 
ideário, programa e planos comuns, livremente aceitos - poderá 
defender os direitos e interêsses das classes profissionais, sem mal­
entendidos, sem desavenças, sem choques, sem lutas, porém, ao con­
trário, em plena confraternização e em absoluto congraçamento. 

O lema desta atormentada segunda metade do século XX, deve 
ser o de "todo o poder aos partidos", ao contrário do que ocorreu no 
princípio da primeira metade, quando todo o poder era dado aos sin­
,dicatos, salvo na Rússia, aos "soviets". E' óbvio que não defende­
mos a "divinização dos partidos", à maneira de MANOILESCO, (16 ) 

e, muito menos, o estigmatizamos com a "causa de todos os males", 
ao modo de OSTROGORSKI; (17) todavia sustentamos· que aos par­
tidos se outorguem todos os poderes políticos, isto é, que os partidos 
se organizem ~à sombra ·da Constituição e das leis; que elaborem ideário, 
programa e planos, em defesa das necessidades, interêsses, direitos e 
aspirações do povo; que recebam os sufrágios do eleitorado; que cons­
tituam o govêrno e a administração; e, por fim, realizem as suas pro­
messas, em benefício geral, colimando o bem comum. Para tanto,, 
todavia, faz-se mister, antes do mais, restringir a ação dos sindicatos, 
que, infelizmente, como atrás notamos, têm sido de discórdia e luta, 
cindindo a união partidária, sob o falso pretexto de reivindicações de 
classe verdadeiros privilégios, que os tempos atuais não mais aceitam. 
Pois, 'as conquistas legítimas, como melhoria do padrão de vida, a 
assistência familiar e a acessibilidade aos benefícios e vantagens da 
civilização, não pertencem a esta ou àquela classe, mas a tôdas elas, 
indistintamente, de modo que restringir tais ou ,quais favores a uma 
ou a outra classe, é assegurar-lhe privilégio, que a ordem político­
jurídica vigente não admite. E os sindicatos, em vez de colaborarem 

(16) Mihail Manoilesco, "Le parti unique", Paris, 1937, p. 53. 
( 17) M. Ostrogorski, "La démocratie et l' organisa tion des partis politiques'', to~. 

me second, Paris, 1903, p. G11. 
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·nessa sábia política de supressão das regalias de ~lasse, estimulam _e 
fomentam a nefasta política .contrária, de favorecimento de determi­
'nadas categorias profissionais em detrimento ou, pelo me~os~ em ch~-
que com outras. Por isso é que temos afirm~do que os smd1catos sao 
os responsáveis pelo definhamento dos partidos, que congregam ele­
mentos de tôdas as profissões, unidos por um ideário comum, ~n~uanto 
que aquelas associações aproximam e unem, apenas, os p~rticipantes 
das mesmas profissões ou similares, com um escopo estreito,. qual o 
de pugnarem, tão só, pel?s inter>êsses das. respectivas. cat~gonas pro­
fissionais. Assim, os partidos são verdade1r~s ~onfranas, Irmandades, 
:universalidades de pessoas, sem qualquer d1stmção, ao passo. que os 
sindicatos têm a sua ação confraternal limitada pelas respectivas ca­
teo-orias profissionais, com âmbito, pois, bastante restrito. Eis ~ r~zão 
po~ que a associação partidária é mais útil e fecund~ q_ue a smdtcal, 
:e a necessidade de limitar o âmbito desta, senão supnm1-la, para que 
não acabe ela dando o tiro de misericórdia nos partidos. 

III 

O caráter partidário do mandato político, entre nós, não padece 
dúvida, a partir da Constituição Federal 4e 1946. Basta ler~ o art. 
B4 dêsse Código supremo, que manda "assegurar a represent~çao pro­
porcional dos partidos políticos naci?nais, na forma que a, l~1 est~be­
]ecer", para se convir que sã.o os partidos os mandantes pohticos, v~sto 
como êles é que, na verdade, se representam no. Cdngresso. O el~rto­
:r.ado, 0 povo, limita-se a escolher dentre os cand~d~tos qu~ _os partidos 
reo-istram. E' certo que o art. 56 do mesmo Cod1go poht1co fala em 
·"'T:presentantes do povo", mas, não menos certo, é que, c? mo tal,_ deve 
entender-se o conjunto dos partidos, segundo o con~e~to hod1erno,' 
como . também, que. êsse preceito esta?elec~, qu~ a ele1çao obedecera 
ao "sistema de representação proporcwna~ , ~v1dentement~, propor­
·cionalidade partidária, e não, apenas, terntonal, como se. m:fe_:e dos 
.arts. 40, § único e 53, § único, ·que asseguram, n~ const1tmçao .das 
comissões parlamentares, "a represen~aç~o prop?rc~o~al ?os parttdos 
nacionais". Aliás, a lei ·eleitoral antenor a Const1tmçao VIgente (Dec. 
]ei n.o 7.586, de 28-5-1945), já havia estatuído de modo semelhante, 
nos arts. 44 e 110, e a atual (Lei n.0 1.164, de 24-7-1950), ~anteve_:o, 
:nos arts. 55 e 132. Tanto o voto, afinal, é dado ao partl'do e nao, 
prôpriamente, ao candidato, que as cédulas ser:n legenda ~ão conta­
,das a favor do partido a que pertencer o cand1~ato mencwnado eO: 
primeiro lugar, como também, atqu.elas que contlve_ren: uma legenda 

nome de candidato de outro partido, ot;t, apena~, md1c~re~ legenda 
partidária computar-se-ão para o respectl'VO partido (Lei eleitoral, de 
J,945, art.' 44, §:§ 1.0., 3.0 e 4.0 ; lei eleitoral, de 1950, art. 55, §§ 1.

0
, 

-675-

3.0 e 4.). E, ainda, a lei eleitoral vigente, ao tratar da suplência, alude 
a "suplentes da representação partidária" ( art. 62), como, aliás, já o 
fazia a lei anterior (art. 52), e não a suplentes de representantes 
políticos. Tudo isso torna indubitável a preocupação do nosso legis-
1ador em partidirizar o mandato político, mesmo nos casos de obser­
vância do "princípio majoritário" (eleição do Presidente ou Vice-Pre­
:sidente da República, Senadores, Governadores e Prefeitos), porque, 
ainda aí, "não se afasta a influência dos partidos, visto como não há 
candidato, fora deles", tal já o havíamos observado (18 ). Realmente, 

candidato à presidência ou à vice-presidência da República, 
como à senatoria, governança ou prefeitura; há de ser, previamente, 
registrado na Justiça Eleitoral, sob pena de não poder concorrer às 
·eleições (19 ). Contudo, juristas insignes, como os Professôres SAM­
PAIO DóRIA e DARCY AZAMBUJA, entendem insubsistente a 
obrigatoriedade do registro partidário prév~io do candidato, em face 
da Constituição Federal, que não inclui, segundo êles, entre os casos 
de inelegibilidade, a falta do mesmo registro. De fato, interpretado, 
isoladamente, o art. 138 do Código político, não se pode ~chegar senão 
a essa conclusão, porque a matéria de inelegibilidade é de direito es­
trito. De acôrdo com o preceito constitucional, só são inelegíveis, do 
ponto de vista absoluto, os inalistáveis e os aspirantes a oficial, os 
suboficiais, os subtenentes, üs sargentos e os alunos das escolas mili­
tares de ensino superior. Acontece, porém, que tal dispositivo não 
pode ser interpretado in abstracto, tal o foi, isolado, destacado dos 
demais, como se a Constituição não fôsse um organismo político­
jurídico, um corpo de prindpios e normas estruturais, que se integram, 
>Completam e compõem, pelo ~que encontram o seu verdadeiro sentido e 
alcance, umas nas outras. Assim, a exata compreensão do cit. art. 138 
da Constituição Federal, há de se encontrar no art. 134, que delega à 
lei ordinária o poder de regular a representação dos partidos políticos. 
Obediente a êsse preceito, a lei eleitoral vigente estabeleceu, no art. 47, 
'que "sómente podem concorrer às eleições candidatos registrados por 
partidos ou alianças. de partidos", como, aliás, já o fazia a lei anterior, 
·no art. 39. O legislador ordinário limitou-se a usar do poder que lhe 
conferiu o Código su'premo, instituindo a registrabilidade partidaria 
dos candidatos, como podia ter deixado de fazê-lo, ou, mesmo, haver 
acrescentado a êle outros requisitos, desde que não ferissem, obvia­
mente, a lei máxima. E nem se diga que a exigência do registro colide 
·com o disposto no art. 138, pois, uma coisa é a elegibilidade, e outra, 
a registrabilidade. Atquela é capacidade para ser eleito, esta, aptidão 
para candidatar-se. Nem todo elegível pode candidatar-se, há mister 

Paulino Jacques, "O mandato político na Constituicão de 1946", Rio, 1950, 

Lei n. 0 1.164, de 24·7-1950, art. 47. Dec. lei n.0 7.586, de 28·5-1945, art. 39. 
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que seja registrado, mas os requisitos do registro são os mesmos da. 
elegibilidade, idade e inexistência de impedimento relativo (2°). Bem 
se vê que a inelegibilidade é impedimento de caráter substancial, en­
quanto que a irregistrabilidade, de caráter formal. Ambas, porém,. 
são apreciadas pela mesma autoridade, a Justiça Eleitoral (21 ). Pode· 
dizer-se, mesmo, que a registrabilidade é requisito implícito na ele­
gibilidade, uma vez que esta é reconhecida, tàcitamente, pela Justiça 
Eleitoral, ao conceder o registro. do candidato. Se o tribunal eleitoral, 
todavia, verificar que o candidato é inelegível, negará, ·certamente, o' 
registro, porque, então, será êle irregistrável. Daí sustentarem, alguns. 
publicistas, que a Justiça Eleitoral tem ampla liberdade de aprecia­
ção e julgamento, quando examina a elegibilidade ou a registrabili­
dade do candidato, não devendo restringir-se à formalística dos re­
quisitos, mas podendo apreciar-lhes a substancialidade. 

JOÃO DE OLIVEIRA FILHO observa: "A candidatura é um 
fato, o de apresentar-se alguém ·à eleição. O registro da candidatura, 
porém, é um ato jurídico, diz Laferriere, op. cit., p. 592. Êsse ato ju­
rídico só se realiza depois que a Justiça Eleitoral autorizar. O Tri­
bunal, conseqüentemente, pode entrar no exame de todos os seus as­
pectos, objetivos e subjetivos. A validade do ato jurídico, em geral,. 
requer agente capaz, objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em 
lei, Cód. Civ., art. 82. Processando-se judicialmente, pedindo a parte 
para lhe ser deferido êsse ato, fica o Tribunal com a comp~etê1z.c-ia para 
estudar o pedido em todos os seus aspectos" (22 ). A regra geral, sem 
dúvida, em se tratando de ato administrativo, é que o Poder Judiciário·. 
se limita a apreciar-lhe a legalidade formal, não lhe indagando a subs­
tancial; porém, o ato de pedido de registro de um candidato, embora 
possa ser tido como ato público, e não, simplesmente, particular, não 
é, todavia, ato administrativo, porque não emana da administração. 
pública; de modo que nada impede ~que o Poder Judiciário lhe investi­
gue a legalidade substancial. Obviamente, esta não é a justiça do 
ato, quer dizer, a sua necessidade, conveniência ou oportuni'dade, de· 
que o juiz único e supremo são os partidos, o povo, mas, a conformi­
dade e consonância Íntimas com a ordem político-jurídica, o direito 
em .concreto, que se distingue, peDfeitamente, da legalidade formal, O• 

texto em si, a letra da lei, o direito em tese. Em matéria política, 
que não seja exclusivamente tal, o Poder Judiciário não funciona, ape­
nas, como derimidor de contendas, porém, ~como supremo árbitro de 
questões que interessam à própria segurança da ordem político-jurídica,. 
que a êle, mais que a ninguém, cabe preservar. O aludido publicista, 

(20) Regimento Interno do Tribunal Superior Bleitoral, arts. 51 e 52. 
Regimento Interno dos Tribunais Regionais Bleitorais, arts. 62 e 63. 
(21) Lei n. 0 1.164, cit., art. 12, h e art. 17, f. 
(22) .João de Oliveira Filho, "Inelegibilidad·e. indignidade, irregistrabilidade em, 

direito constitucional", in "Jornal do Commercio", Rio, 16.7.1950. 
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prosseguindo em suas esclarecidas considerações, aduz que ."não se po­
,dendo permitir aos indivíduos isoladamente, o que se prmbe às ~sso­
~ciações ou aos parúdos políticos, claro fica que, no exame do registro 
das candidaturas, o Tribunal tem o direito de negar ou conceder êsse 
registro, conforme as qualificações que a personalidade do candidato 
,apresente, 'quer com referência aos se~s ato~ anteriores, qu~r com refe­
rência aos motivos e modo pelos quais realizou atos antenores, e que 
:sejam incompatíveis com o regime, para cujo cargo eletivo pretenda 
a pessoa inscrever sua candidatura" (23 ). Em. verdade, se _o Tribun~l 
Eleitoral nega registro, ou cassa-o, "ao partido ou associação, cUJO 
programa ou ação contrarie o regi~e demo~rá~ico, baseado na. plu­
ralidade dos partidos e na garantia dos direitos fundamentais do 
homem", (24 ) constituindo-se, como se constituem, tais corporações, 
de indivíduos congregados por idéias comuns, não se compreende, em 
boa razão, porque haverá de conceder o registro de can~idatos, ou 
<eancelá-lo, cuja ·personalidade e convicções não deixam dúvida quanto 
ao seu menoscabo pelos partidos e pelos direitos fundamentais do ho-
mem. Se incompatíveis com o regime, podem ser os partidos ou asso­
·ciações, por que não poderão sê-lo os indiví'duos, que os compõem 
'e integram? Se o todo o é, necessàriamente, as partes hão de sê-lo, 
;ainda que não verdadeira a recíproca, quando, apenas, alguma parte 
esteja contaminada do mal antidemocrático. Se não se admite a ~cons­
tituição ou a sobrevivência de um partido, cuja finalidade última é 
:a derrocada do regime político-social que o deu à luz - verdadeiro 
matricídio - com mais forte razão, não se deve permitir o registro 
·de um candidato que não acalente outro ideal, nem persiga escôpo 
diferente. E' a função altamente política da Justiça Eleitoral, pre­
servando o regime de ameaças ou violências demolidoras. Aliás, JOÃO 
DE OLIVEIRA FILHO caracterizou-a, com muita exatidão, neste 
passo. "Tanto para com os partidos, co~o para os candidatos, o Tri­
bunal Superior Eleitoral exerce função preventiva. E' uma medida de 
segurança política, baseada na periculosidade do candidato. Se, para 
a lei penal, é perigoso o indivíduo, quando a sua personalidade e ante­
cedentes, bem como os motivos e circunstâncias do crime autorizam 
a suposição de que venha ou torne a delinqüir (Cod. Penal, art. 77), 
também, deve ser considerado perigoso para o regime, o cidadão, cuja 
personalidade e antecedentes, motivos e circunstâncias de atos ante­
riores contrários ao regime, o inculquem capaz de repetir as mesmas 
façanhas" (25). Não se diga que, com isso, se criaria mais um caso 
de suspensão dos direitos políticos, não previsto na lei suprema, por­
·que, na realidade, não se trataria de tal, porém, de impedimento ao 

(23) João Oliveira Filho, loc. cit. 
(24) Constituição Federal, de 1946, art. 141, § 13. 
Lei n. 0 1.164, cit., art. 148. 
(25) JoãG de Oliveira Filho, loc. cit. 
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direito de ser eleito, Ol(, mesmo, ao de registrar-se como candidato, com 
base no art. 141, § 13, da Constituição Federal, combinado com os 
arts. 47 e 1~8 da lei eleitoral vigente, entendidos e aplicados subjetiva 
e substancialmente. Tal doutrina, em verdade~ não seria estranha 
à Justiça Eleitoral? porque, bas.eado nela, o Tribu!Jal Superior, em 
1947, cassou o registro do Partido Comunista e negou-o em 1948 

"d p ' ' ' ao parti .o opular Pro~ressista, tentativa de ressurreição daquele. 
Nada. m~I~ acertado, pois estava em perigo o regime instituído pela 
Constitmçao Federal de 1946, de quem aquêle Colendo Tribunal é 
o guardião incorruptível. 

O Poder Legislativo, à sua vez, cumpriu o seu dever em 
d.a o~rdem político-jurídica que o instituíra, ao regular os ~asos de ex-
ti~1Çao dos mandatos políticos, usando dos poderes explícitos a 
le1 magna lhe outorga. Entre ·êstes, figura o que se contém no do 
art. 1.41, que havia de ser regulamentado para sua exata aplicação. 
A I:e1 n.

0 
211, de 7-1-1948, veio fazê-lo, em tôda a sua plenitude. 

Ass1m, estabeleceu que se extinguem os mandatos políticos: pelo 
decurso de seu prazo; b) pela morte; c) pela renúncia expressa; d) 
pela sua perda nos casos dos §§ 1.0 e 2.0 do art. 48, da Constituição 
~ e~e:ai; e) pela cassação do registro do respectivo partido, quando 
u~c1?1r no § ,1_3 do ~~t. 14~, da Constituição Federal; f) pela perda dos 
dire'ltos pohticos ( ). E certo que, no seio do Congresso, levanta­
r~m-se v?zes, suste~ta.ndo a inconstitucionalidade parcial da referida 
lei, em VIrtude de cnar novos casos de extinção ou perda do man­
dato polític?,. não pr~vistos na Constituição", as quais encontraram 
ec~ no plenano do Tnbunal Superior Eleitoral e no próprio Supremo 
Tn.bun~l Federal (27

). Mas, não menos certo é que êsses excelsos pre­
tó.nos .JU}~aram. constit~cion~l di~a lei, pois, na dúvida, prevalece a 
lei ordhm~na, a fim de nao se mvahdar, sem plena convicção, consoante 
a con_ ecida doutrina "yankee", um ato legislativo, que emana da so­
~era~Ia popular. Demais, se inconstitucional seria a lei n.0 211, por 
mclmr a ~cassação do registro do parúdo como causa da extinção 
de mandato, também, deveria sê-lo pela inclusão de outros casos, 
c?m.o o dec~:so do pr~zo, a m.orte, a renúncia expressa e a perda dos 
direitos pohtico.s, a CUJO respeito a lei maior, também, silencia. 
se compreendena, em boa razão, que, vedando a lei máxima mesmo 

~ / . . ' ' 
a açao contrana ao regime democrático, continuassem os representan-
tes ·do Partido Comunista, já extinto, a deblaterar no seio de tôdas 
as ~ssembléias legislativ:as do país, contra a orde~ vigorante e seus 
ma1~ altos agentes. Sena admitir a ação contrária ao regime demo­
crático, ~que a Constituição veda expressamente. Agiu, pois, com muito 

(26) Lei n.o 211 cit., art. 1.o 
(27) Paulino Jacques, "O man.dato político na Constituiç:ão d 1946" 't 37 e segs. e · ' Cl ., pgs, 
Paulino Jacques, "Democracia parlamentar', cit., p. 97/s. 
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acêrto e bastante clarividência, o P~der Legislatívo, P.r~s~rvando as­
instituições democráticas das terríveis aventu~as totah~anas, e com 
0 que se mostrou integrado na época dramática qu~ v1vem?s,. onde· 
a política - ciência e arte do bem c?m~~ -. domma o direito. -
ciência do equilíbrio entre as relações md1v1duais; e da confratermda­
de entre os homens. 

Sem dúvida o caráter ·da representação política, em nossos dias>· 
muito difere da~uele que o mundo conhe~eu .após o ~dve~to .da gran­
de revolução anglo-franco-americana, CUJO ciclo de .mfluen.cla se en­
cerrou com o primeiro após-guerra. Já a revolução :nd.ustnal, 9-ue se 
iniciou ~em 1850 e atingiu o apogeu ·em 1914, havia mtroduz1~o as. 
primeiras restrições ao individualismo racionalist.a, .que dommava 
a representação, com a influência cr~scente ~o~ smdica,tos, que lhe 
inocularam o sangue novo das conqmstas sociai.s. E at~ 1~18, pode 
dizer-se os sindicatos de patrões e operários. dommaram, mte1ramente, 
os partidos, que, a seu lado, definhavam .. Mas, com o advento. dos 
Estados totalitários, a começar pela Rúss_Ia, em 1917,_ ~ a termmar, .. 
pelo Brasil, em 1937, os partidos compulsivamente umfi.ca~o~ - um 
só o dos detentores do poder político - lograram, a prmc1p10, deter 
a 'ação ·avassaladora dos sindica~os? para, ~fi,n~l, subjugá:los co~ple­
tamente. Só mesmo essa frente umca part1dana compulsiva sena ca­
paz de se opor à avalanche corporati~ista, que ameaçava levar 
roldão o próprio Estado, segundo o Ideal d~ OPPENHEIJ\:'IER. e 
SOREL. O unipartidismo, porém, _é tã? ~o~1vo quanto ~ d1ta~t~ra 
sindical, que êle suprimiu. Se esta 1mpnm1a a representa~~o ~Oflttca 
0 cunho profissional (o que já constituía um avanço anti-mdividua­
lista) aquela atingia o polo oposto, ·com o caráter estatal. ~ra matar 
um ~al, com um mal maior. O segundo após-guerra, t~day1~, pa!ece 
haver encontrado um meio-têrmo entre a representação mdividu.al~s:a,. 
já superada, e ~ es.tatal, em ~len.a ,crise - a, representaçã.o part1dana. 
Enquanto a pnmeira faz do mdivi>d'~w u~ atamo da so~wdade, ~a se:­
gunda, um órgão do Estado, a terceira da-lhe ~ verdadeira funçao -
agente da vi,da social, atuando atravé~ das difer.entes partes q~e. a. 
compõem, os partidos, que congrega_m e Irmanam ncos e pobres~ s~b~~,s 
e ignorantes, virtuosos e corrompidos, na lut.a por u~a existencia 
melhor para todos. À divisão de c~stas, qu~ a Idade. a~t1ga conheceu, .. 
à de classes, que a moderna aperfeiçoou, e a de prof1ssoes, que, a cor~­
temporânea desenvolveu, deve suceder, e fatalmente a~o~tecera, a di­
visão de partidos, congregando tôdas as classes e profissoes, para um 
entendimento amistoso, no sentido de r~solverem os graves problemas 
da convivência humana. Não pode ma1s haver, a. ~s:a, ~ltura da evo­
lução social, nem predomínio .de. ca~tas, nem pr.:_vüe,gw de cla~ses, 
nem lutas de corporações prof1sswnais - mas, tao-some~te, .mutuo 
acôrdo, compreensão recíproca, limitação de posses,., sohdanedade). 
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fuarmonia, confraternização. A vida não é o império da morte, porém, 
··O domínio da sobrevivência; e, sem acôrdo, compreensão, limitação, 
solidarieda'de, harmonia e confraternização, não é possível sobreviver. 
A luta, que, apenas, destruía, teve sua época; a luta, que, também, 
constrói, começa ·a irromper. Os partidos, melhor que .quaisquer outros 

.grupos políticos, podem e devem orientá-la e dirigi-la para o bem 
comum. 

Entre nós, já exibem êles os estandartes de seus programas, em­
, hora em bases mínimas, e marcham à frente das conquistas sociais, 
·com seus planos de ação, ainda estreitos. Dia virá, porém, em que 
uns e outros se ampliarão e se aprofundarão, para que melhor aten­
dam às exigências categóricas desta atormentada segunda metade do 
·século XX. Inquestionàvelmente, êsse é um dos novos rumos do Di-
reito Constitucional, que começa a emancipar-se do velho processo 
individual-racionalista, já superado, para se integrar na técnica eco­

.nômico-social de nossos dias. 

PARECER DO RELATOR 

Relator: FRANCISCO ]URUENA 

A presente tese foi apre~entada ao Congresso Jurídico Comemo­
Tativo do Cinqüentenário da Faculdade de Direito e é da autoria 
do Dr. Paulino Jacques, Docente-livre de Direito Constitucional da 
Faculdade ·de Direito da Universidade do Brasil. 

O al,Jtor faz longo e erudito estudo sôbre o sistema representa­
. tivo, partindo da premissa de que é a representação política um 
instituto fundamental da democracia representativa. 

Mostra a evolução que sofreu o sistema e a importância dos 
partidos políticos como "parcelas do povo" no sentido de união e de 
confraternidade das classes em oposição aos sindicatos que êle de­
·nomina como "motores da desagregação social". 

Na verdade as democracias contemporâneas só podem ser re­
presentativas. 

Hermes Lima repete a lição dos doutos quando assinala que 
o govêrno direto do povo pelo povo foi sempre impossível, a rigor 
talvez nunca se tenha podido realizar, pois dirigir é, por sua natureza, 
função de poucos. 

ü autor em sua ·excelente tese mostra a realidade brasileira e 
acentua o caráter partidário do mandato político a partir da Cons­
tituição Federal de 1946 e põe em relêvo o papel desempenhado pelo 
Poder Legislativo que na sua opinião cumpriu com o seu dever em 

,,defesa da ordem jurídico-política que o instituíra ao regular os casos 
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tde extinção dos mandatos políticos, usando dos poderes explícitos 
;que a Lei Magna lhe outorga. 

O autor faz referência ao triunfo dos sindicatos sôhre os partidos 
a.té a ascensã? do regime .t?talitário. E dentro dêsse regime "os par­
rtidos compulsivamente umhcados - um só, o ·dos detentores do poder 
político - lograram, a princípio, deter a ação avassaladora dos sin­
~icatos, para afinal subjugá-los completamente". Mas, acentua o 
autor, o unipartidismo é tão nocivo quanto a ditadura sindical O 
autor mostra as virtudes da representação partidária, em contrapo­
sição aos sistemas individualista e estatal, em plena crise. E conclui 
'0 seu excelente trabalho 'que nesta altura de evolução social, não pode 
'haver predomínio de castas, nem privilégio de dasses, nem lutas 
de corporações profissionais, - mas tão-sàmente, mútuo acôrdo, 

'compreensão recíproca, limitação de posse, solidariedade, harmonia e 
confraternização. 

A comissão propõe ao plenário a aprovação da. presente tese, 
·cujas conclusões r,efletem a rearlidade de nossos dias, pois, como diz 
;um pensador político brasileiro, a representação política dá à demo­
cracia um "moderno meio de salvar-se, o único aliás que pode au­
xiliar eficazmente, o de voltar a si mesma, ao seu, princípio, à razão 
ode sua existência". 

:15 - R. D. - 2.o VoJ.. 




